
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 16 - 68, set - dez. 2014  16

O Ajuizamento da Execução Fiscal 
e a Interrupção da Prescrição

(Art. 174, parágrafo único, I, do CTN e o seu 
efeito )1

RESUMO

-
-
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INTRODUÇÃO
-
-
-

-

-

-

2

-

3. 

des-

-
-

DJ 23/6/2008; REsp 762.892-MG, DJ 3/3/2008; REsp 854.953-RR, DJ 25/9/2006; REsp 713.831-SP, DJ 1º/8/2005; 
EREsp 85.144-RJ, DJ 2/4/2001; REsp 938.901-RS, DJ 12/11/2007; REsp 974.700-RS, DJ 19/10/2007, e REsp 966.989-

3 SAKAKIHARA, Zuudi. Art. 8º, §2º.
São Paulo: Saraiva, 1998, p. 213.
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-
-

, do CTN, sequer 

-

o que está expresso nas normas do processo, e assim deve se encaixar 
na série de atos que compõe um procedimento. O processo (espécie de 

que o encaixam no desenrolar da série. 

-

-
-

-
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-
-

-

-
-
-

-

-
-

procedimento que atende a um sistema de normas previstas pelo direito 

-
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-
-

-

-

referencial dinâmico. 
O presente trabalho desenvolve uma leitura processual do marco 

-
-

-

-

-

1. O FORMALISMO DO DIREITO PÚBLICO E O PROBLEMA DA ESSÊN
CIA JURÍDICA

-
4

, ca-
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e o direito processual. O esquema do direito é tradicionalmente disposto 
5: o plano do direito material reproduz um sis-

6

-
ca promovida pelo plano do direito processual. 

O plano do direito processual é um sistema de normas que 
-

ses oriundas do descumprimento8 do direito material9. O dualismo é 

van. 

5 PICARDI, Nicola. Manuale del processo civile.
 Milano: 

passim.

6 Uma nota sobre a questão da executoriedade. No plano do direito material, pode-se inferir a  – quan-

-

-
sive porque  (e vice-versa).

8 O direito processual serve ao direito material e, por ele, também é servido. O processo possui uma (clássica) 

Alois. Dos fundamentos do formalismo processual civil.

-
-

-
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10

-

-
-

ciente, é estudado apenas com base na o e, assim, ter-

-
mas notoriedades do direito material (friso: e vice-versa). 

Contudo, saliento que meditar com as bases em um dualismo excessi-

-

questão de fato está sendo superado pelo entendimento das questões 
-

 ou o 

-

matéria ultrapassada, pois um aceno ortodoxo produziria o apoucamento 

-
-

bunal Penal Internacional11

Brasil e, infelizmente, ainda sobrepaira na atarracada visão dos conservadores de plantão.

serve ao outro e, na volta, também por ele acaba sendo servido. 

 (Neo)Soberania e Tribunal Penal Internacional. passim.
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O mundo da vida não permite conceitos estanques nesse quadran-
12. Em termos 

-

Existem atos que nascem no direito material, mas brotam no processo (e 

entre direito e processo é ainda mais aproximado. 

formalismos

-

-
da13, desperta um rigor formal ximando 
ainda mais o direito material ao processo.

fontes, a maleabilidade. 

do interesse em pauta. 
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-
-

possibilite a defesa do servidor e um contraditório forte para, eventual-

o cálculo do montante a ser atendido/cobrado. 

-
-

próprio direito material tributário, pois o processo14 que discute o direito 
-

O formalismo15

-

formal do direito tributário não permite que um provimento processual em tutela antecipada ordene a compensa-

-

rigor formal que povoa tanto o processo como o direito material 

as suas formalidades.
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-

efeito, o processo civil tributário é um -

-
cesso civil tributário. 

O formalismo do direito tributário não é um problema em si mes-

-

-

de autotutela. 

-

direito material16

-
-

termo a quo e  podem 
-
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-

-

2. O PERFIL EPISTÊMICO. A NATUREZA JURÍDICA DA EXECUÇÃO FISCAL 

-
 e  caminham as diversas reformas 

, é salutar compreender 

toca às reformas do CPC como às reformas da LEF.
-

Art. 174, parágrafo único, 
I, do CTN: “pelo despacho  

do juiz que ordenar a citação  

Art. 8º, § 2º, da LEF:  
“O despacho do Juiz,  
que ordenar a citação,  

-
-

-

-
medo de processo civil, pois somente o processo de conhecimento seria o 
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 processo. Não é preciso se aprofundar na história do processo 

17. 

18 movimento
19 
-

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira20 -

sequencia procedimental estabelecida em lei ( ., demanda, réplica, pe-
21. 

-
pica por natureza e que ela consiste em um dinâmico pelo qual é 

-

 Revista da Ajuris, n. 
127, p. 67.

18 PICARDI, Nicola. Manuale del processo civile
provavelmente o autor tenha buscado na doutrina de Elio Fazzalari, ver . Milano: 

-
dos; por exemplo, o poder de recorrer, o poder de demandar, o poder de pedir provas, o poder de arrazoar, poderes 

 "As recentes reformas processuais. " Cadernos 
do centro de estudos, v. I, TJRS, p. 36.

 MACHADO, Fábio Cardoso; AMARAL, 

processo.
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22

pelo 
23. 

A questão é fundamental, o que levou Elio Fazzalari a ressaltar que 
os 
– também compõem o procedimento, porque são elementos essenciais a 

-
misso funcional24

 é agente se coloque em 
status para se 

25 -

não aparecem no plano dos agires agires

-

agires, um verdadeiro rastro por intermédio do qual, da de-

-

26 o 

22 PICARDI, Nicola. Manuale del processo civile.

1986, p. 819. Esse texto, na verdade, parece uma resenha de partes de  Milano: 

Novissimo digesto italiano

 Tomo I. Rio de Janeiro: 
Forense, 1997, p. 103.

-

-
-

Do formalismo no processo civil: proposta de um formalismo-

italiana – de Fazzalari a Nicola Picardi.
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27 dos agires. No interior dessa do formalismo 

observado o , como uma série concatenada 

-

entre 

-
cedimento em contraditório28 -

processuais29

., 
-

. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 73.

1986, p. 827.

29 Uma leitura atenta de Fazzalari deixa escapar interessante curiosidade sobre a ordem dos acontecimentos. Notá-
-

tranhos ao 

o procedimento, após nascer, voltou ao seu pretenso habitat natural: o processo civil. Isso permite constatar que o 

-
nerale." Novissimo digesto italiano

A instrumentalidade do processo. -
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-
-
-

30-31

–, o 
processo é um esquema procedimental em contraditório. 

-
-

órfão no esquema do procedimento. As recentes reformas do art. 40 da 
Lei 6.830/80 correspondem a essa racionalidade:

-
Matrix, 

em especial o Matrix II,
e as questões da autopoiese e da heteropoiese; 

30 Curso de processo civil, teoria geral do proces-
so civil e parte geral do direito processual civil. São Paulo: Atlas, 2010, p. 99.

Manuale, , p. 230/1.
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-

-
-

o despacho da inicial, para produzir os seus efeitos, é 

falar, mas de um arremedo de procedimento executório.

procedimento pode até ser reputado existente, mas de 
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-

(art. 219, §1º c/c 263). 

ao processo, pois a inércia é uma série de atos, de agires

I, do CTN, é 

-

-

O CPC de 1973 não se preocupou em aproximar o processo à rea-

o elevar a uma estrutura não32 33. 

-

-
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A Escola processualista, que ilustrou o CPC34, também é res-

-

reformas35 pontuais elaboradas recentemente ao CPC (Lei 11.382/06) 
-

lado, a nova ordem mundial compreende o processo civil como um 
procedimento em contraditório, assim embasando dispositivos como 
o art. 40 da LEF; de outro lado, um perfil abstracionista e outrora res-

-

-
te é dantesco.

-
-

lismo do direito tributário para tutelar tais interesses supremos. O 
dualismo extremo entre o processo e o direito material, que sobre-

fora res

-

A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 18. Finalmente, também 
se fala no formalismo-valor

-

-

35 As reformas do CPC, bem co
-

preendido como um procedim
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paira
como um todo e poderia ser sensivelmente notado no abstracionismo 

36

lei extraordinária, não por acaso, isolam os diversos atos processuais 

uma natureza de 

praticamente se isolam entre si, como se fossem ilhas. Na prática da 

uma 

agires, ao seu 

pois a cada  se estabelece uma crise de instância 
que emperra o procedimento. 

-
sual brasileira trouxe, desde o direito privado, uma realidade conceitual37 

-

-

sobre o direito individual do contribuinte. 

-

 que não o afasta do proce-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 16 - 68, set - dez. 2014  35

38. Nicola Picardi39 salienta que o processo como uma re-
-

-

40

contexto estrutural da relação 
jurídica 

vínculo estabelecido pela 
norma

objeto 

mais de um interessado no 
objeto

-

 Trad. 
-

TARELLO, Giovanni. Il problema della riforma processuale in Italia nel primo quarto del secolo. Per uno Studio della 
: 

38 PICARDI, Nicola. La successione processuale.

-

La successione processuale.

Teoria pura do direito
s Fontes, 2009, p. 187. 
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-

41 -

equidistante entre si mesmas. 

é um procedimento em contraditório, supõe-se que deve haver um ato 

-

-

-
malismos das leis do processo. 

3. O PERFIL DOGMÁTICO. A LACUNA TÉCNICA DA LEF E A APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA DO CPC

-
-

41 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito.
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Na verdade, não precisaria haver uma lacuna da LEF para a aplica-

-

CPC, nas distantes décadas de 1970 e 1980. 

reforma do CPC (em especial, a Lei 11.382/06) não se aplica, na totalida-

-
-

compreendendo o processo como um procedimento em contraditório. 

-

-

-

-
-

dade do mundo da vida para o processo: a velha fórmula do conhecer para 
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-
-

perados entre si. 
-

cautela também. 

-

-

-
-

razão que sustenta a base sólida da doutrina, quando se comenta que os 

-

CPC. Mas o que consta dos arts. 18, 19, 24 e 32 é um texto que, embora 
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-

42. 
-

1973 e a LEF de 1980 eram ditados por uma racionalidade que lhes con-
-

reformas das leis processuais tendem a adequar43 o processo ao direito, 

44.

processo (o formalismo) para a sua plena aplicabilidade. O art. 8º, § 2º da 

-

Revista dos 
Tribunais, 2008.

-

-
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-
-

-

O escrito clássico kelseniano, aprofundando a linha devisada,  pode 

-

-

O art. 1º da LEF explicita o que todos sabem. A fase prelibatória da 

-

pois além dos prazos e termos prescricionais previstos pelo CTN, também 

agir -

A inércia não vive sem o movimento, são lados de uma moeda. As-

4. O PERFIL FUNCIONAL. O PRIMADO DA TUTELA DO DIREITO

estrutura
funcional salienta que o Estado existe e se instrumentaliza para servir ao 
ser humano, qual a -
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e que deslocaram o foco da controlabilidade45

-

-

-
-

fundamentalidade material dos direitos: de tão importantes, os direitos 
-

-

-
tos fundamentais; mais-valia esta que, por sua vez, pode ser aferida por 

vos 

45

, em ponto 

, com os postulados da razoabilidade ou da proporcionali-
dade. É dotado de  em face dos postulados da razoabilidade e da proporciona-

Devido processo legal e proteção 
de direitos
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46 de-

Os e, assim, passam a incidir 

47 -
quitários48

-
49

50 (bloco de normas que 
-

51). 
Portanto,  – como a 

-

-
52, em especial, 

GAUER, Ruth Maria 

47 MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela dos direitos. 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 131.

Devido processo legal e proteção de direitos -

RDA 215, p. 165. 
-

-

51 Marinoni, Técnica , p. 181/7.

52 O

io de representantes 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 16 - 68, set - dez. 2014  43

-

-

-

-
-

-
53 remete os direitos fundamentais a uma 

do sistema54

-

-
-

-

-

a) 
, ele se fundamenta na  para conferir a sobe-

rania do direito ao panorama social.
b) 

c) -

-

 3ª Ed. Coimbra: Almedina, 1999, p. 83/97.
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-

-

55) se 

-

56. 

57 dos direitos fundamentais – den-

direitos, e o próprio poder dos cidadãos propriamente ditos, para formu-
-

enquanto direitos 

-

-

-
 n. 105, abril/2010, p. 853 e ss.

-

Teoria 
dos direitos fundamentais
2011, p. 202 e 442 e ss.
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-

também implica o dever estatal de tutelar os direitos como um todo. O 
-

58. 
-

humana e do direito fundamental à tutela do direito para o reconheci-

-
-

-

-

59. 
-
-

60 -

direitos fundamentais, mas a tutela de quaisquer direitos. Tratando-se da tutela de direitos não fundamentais, o 
Técnica, ., p. 170.

59 Alexy, Teoria,  p. 83.

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 16 - 68, set - dez. 2014  46

da CRFB), evidencia que a cada direito previsto devem ser estabelecidos 

atendidos espontaneamente61

O direito deve ser tutelado no desenvolver de todas as vias e por 
-

der ao ser humano. 
-

-
za ou tende a se realizar não se manifesta apenas endoprocessualmente, 
mas, sobretudo, na esfera social, no mundo da vida. Por isso, quando se 

62. 

-

apenas com uma -

 ou de  ( ) a um direito 
-

porcionalidade no controle de normas penais. 

61 O cumprimento espontâneo do direito aparece no momento da pretensão e da atendibilidade. Uma vez que 

-

62 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira,  cit., p. 73.
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-

-
 lato sensu 63. 

-

64.
 ponte65 entre o di-

credor de sua inércia.
-

são funcional, na qual, para além dos escopos, prepondera o 

podem e devem variar ao talante das realidades e dos interesses sociais 

-
-

funcional-estruturalismo.

 Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 12. 

64 Marinoni, Técnica processual e tutela dos direitos, cit., p. 143.

65 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira,  cit., p. 74.
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 instrumental

do Estad -

-

-

é peremptório.
-

bartolismo -

-

66. 
Isso não é novidade, tudo é importado no direito brasileiro. O problema é 

-

de 1988 e das suas diuturnas e recentes reformas pontuais. 

 Revista de Processo, n. 183, 
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-
 (!);. época em que os planos do direito e do 

próprio conhecimento não se tocavam entre si. Trata-se de um retrato do 
-

-
67. 

-

incomunicabilidade de racionalidades coerenciais de maneira estanque, 
como se uma área do direito pudesse sobre(viver) sem a outra, como se 

-
-

-
solutas é conviver com apanhados rousseaunianos e hobbesianos em ple-

68. 

-

67 TARELLO, Giovanni. Il problema della riforma processuale in Italia nel primo quarto del secolo. "Per uno Studio 
 

68 NADER, Paulo. . 19ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 175. 
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-

69. Cenário complementado por Rousseau, que 

-
-

-
70. 

absurdo, natural que as instâncias de controle – os poderes, e os próprios 

de subes-

-
mento de comunicabilidade entre as instâncias de controle do direito. 

-

-

Por uma teoria dos direitos e dos bens fundamentais. Trad. Alexandre Salim  Porto Ale-
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-

-

de futebol não permanece no mesmo clube por mais de cinco anos; um 

-

de interesses não acontece por acaso na .
O prazo de cinco anos para a vida da pretensão e para a morte da 

-

O prazo de cinco anos serve ao Estado, mas também deve servir 

mais tempo que esse lustro amarrado aos humores estatais. Com um de-

-

-
-
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O que prescreve não é a pessoa, o que prescreve é uma pretensão, que 
e, 

vale dizer que o 

-
minado prazo (no caso, cinco anos). 

-

-
reito (pretensão) perante o devedor. 

-

-

-
-

-
-

-

-
teses apontam essa conduta (ou não conduta) processual. As circunstân-

ais:
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-

previstos para a c

-

-
-

-

demora nesse depósito naturalmente descredencia o cumprimento das 

Da mesma forma, quando os autos permanecem por desarrazoado tempo 

-

-

-

-

prestes a se exaurir os cinco anos previstos como o prazo prescricional.
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A manobra remete a 
-

-

-
antes, no  e no 

O prazo prescricional de cinco anos não deve ser contado para au-

-

direito de cada qual. 

-

ou do Judiciário. 

-

-
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, com a nova ordem 
.  

Um exemplo abaliza o cenário. Os denominados poderes do Execu-

funções  
-

 realiza, observando as mensa-

-

-
ra deliberada (

-
71 -

-

-

-
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-

-

-

-

acaba por ferir de morte a hierarquia suprema dos direitos fundamentais. 
-

neira a tutelar direitos, mormente os fundamentais, verdadeiras razões da 

-
harmonia

-

-
feridas instâncias. Isso faz parte da controlabilidade imanente à democra-

estrutura francesa 

funções

-

-
-
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72 

-

-

-
-

-

pela mecânica da tutela. 
73

-

-

de poder. O 
-

-

-
Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Trad. 

73 CAPPELLETTI, Mauro. 
Fabris, 1993, p. 53. 
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-

prol da tutela dos direitos. 

mesmo os operadores do direito permanecem aplicando , e 
não, os 

-

-

-

74. 
-

75

76, a nota do corri-
-

-
-

-

2009, p. 40.

 Trad. Peter Naumann. 4ª Ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2010, p. 105.
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-

-

-
-

-
-

-

-
-

77 -

privado não como axioma, mas postulado da unidade da reciprocidade de 

-

RDP, 24/1998, p. 167.
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-

-
78.

-
79 inerentes às 

-

-

De um lado, o direito fundamental de o contribuinte ser executado 

-

-

-

RDP, 24/1998, p. 167.

-
de". RDA n. 215, p. 170-2.
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-
co, I, do CTN) é 

5. CONCLUSÃO

 houve tamanha facilidade para se pos-
falar

falar -
trador prisional; é mais fácil falar

 falar 
um hospital ou com o almoxarifado dos remédios fornecidos pelo Estado; 
é mais fácil falar

-

-

-

-
se, eles estão à beira de um colapso. 

-
das consumeiristas que poderiam ser dizimadas com um compromisso 

-

-
zir as coisas, há mais de quinhentos anos. 

-
te ele mantém os mesmos atores no poder, e apenas troca momentanea-
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-

-

-
-
-

-

-

-

-

sociais. E se tais decisões acompanham a celeridade dos casos – como 

 
aparente ou tendencial.
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que o conservador não admite uma outra linha devisada um pouco adian-
-

pragma-

. Novos direitos reclamam novas e prontas respostas. Mais que 
-

-
bate. Não reputo inválida ou incorreta a oportunidade em que a Fazen-

-
ante transcrito no quadro:

Art. 174, parágrafo 
único, I, do CTN

Art. 219, § 2º e 3º, do 
CPC

Solução lógico-
jurídica que 
combina os 

dois primeiros 
dispositivos e 
cuja essência a 

própria dogmática 
oferece, no § 4º 
do art. 219 do 

CPC
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A prescrição do 
crédito tributário é 
interrompida “pelo 

despacho do juiz que 
ordenar a citação em 

§ 2º Incumbe à parte 
promover a citação 
do réu nos 10 (dez) 
dias subseqüentes 
ao despacho que a 

prejudicada pela 
demora imputável 
exclusivamente ao 
serviço judiciário. 

(Redação dada pela 
Lei nº 8.952, de 

13.12.1994)

§ 3º Não sendo citado 
o réu, o juiz prorrogará 
o prazo até o máximo 
de 90 (noventa) dias. 
(Redação dada pela 

Lei nº 8.952, de 
13.12.1994)

§ 4º Não se 
efetuando a 

citação nos prazos 
mencionados 

nos parágrafos 
antecedentes, 
haver-se-á por 

não interrompida 
a prescrição. 

(Redação dada 
pela Lei nº 5.925, 
de 1º. 10.1973)

-

-
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-

80. 

-
-

FO 2º, DA LEI N. 6.830/80. A NORMA ACIMA MENCIONADA 

-

(REsp 2321/RS, RECURSO ESPECIAL 1990/0001897-8, T2, Re-
lator Min. José de Jesus Filho, DJ 28/10/1991, p. 15232)

-

-

-
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